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ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MONTEIRO - SC050106
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ARIELLA CAPPELLARI NUNES - SC071436

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.HABEAS CORPUS WRIT 

INADMISSIBILIDADE. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO.
REVOGAÇÃO APÓS O PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE.
TEMA N. 920/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

substitutivo de recurso próprio, impetrado em favorhabeas corpus 
de acusado cuja suspensão condicional do processo foi revogada por
descumprimento das condições impostas, após o período de prova.
2. O Tribunal de origem denegou o , entendendo que não houvewrit
comprovação da elaboração e execução do Projeto de Recuperação de
Área Degradada (PRAD) pelo acusado, justificando a revogação do
benefício.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a utilização
do como substitutivo de recurso próprio  e (ii)habeas corpus 
estabelecer se é possível a revogação da suspensão condicional do
processo após o término do período de prova, em casos de
descumprimento das condições impostas durante sua vigência.
III. Razões de decidir
4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de habeas corpus
recurso próprio, salvo nos casos em que há flagrante ilegalidade,
situação que possibilita a concessão da ordem de ofício, de acordo
com o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça e
pelo Supremo Tribunal Federal.
5. A revogação da suspensão condicional do processo, mesmo após o
decurso do período de prova, é juridicamente viável quando o
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descumprimento das condições impostas ocorreu durante a vigência
do benefício, conforme orientação fixada no Tema Repetitivo n. 920
do STJ (REsp n. 1.498.034/RS).
6. A manutenção do entendimento contrário frustraria a finalidade
do instituto, pois beneficiaria de forma indiscriminada aqueles que
descumprem as condições impostas durante o período de prova.
7. No caso concreto, constatou-se que a revogação do benefício
ocorreu em virtude do descumprimento das condições durante o
período de prova, não havendo manifesta ilegalidade que justificasse
a concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

 1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A revogação da suspensão condicional do processo é
possível após o período de prova, se o descumprimento das
condições ocorreu durante sua vigência.

 CF/1988, art. 105, II, "a"; Lei n. 9.099Dispositivos relevantes citados:
/1995, art. 89, § 3º e § 5º.

: STJ, REsp n. 1.498.034/RS, rel.Jurisprudência relevante citada
Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, j. ; STJ, AgRg no HC28/08/2023
n. 873.348/RJ, rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 

.12/11/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar03/04/2025 09/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.HABEAS CORPUS WRIT 

INADMISSIBILIDADE. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO.
REVOGAÇÃO APÓS O PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE.
TEMA N. 920/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
substitutivo de recurso próprio, impetrado em favorhabeas corpus 

de acusado cuja suspensão condicional do processo foi revogada por
descumprimento das condições impostas, após o período de prova.

2. O Tribunal de origem denegou o , entendendo que não houvewrit
comprovação da elaboração e execução do Projeto de Recuperação de
Área Degradada (PRAD) pelo acusado, justificando a revogação do
benefício.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a utilização
do como substitutivo de recurso próprio  e (ii)habeas corpus 
estabelecer se é possível a revogação da suspensão condicional do
processo após o término do período de prova, em casos de
descumprimento das condições impostas durante sua vigência.

III. Razões de decidir
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4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de habeas corpus
recurso próprio, salvo nos casos em que há flagrante ilegalidade,
situação que possibilita a concessão da ordem de ofício, de acordo
com o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça e
pelo Supremo Tribunal Federal.

5. A revogação da suspensão condicional do processo, mesmo após o
decurso do período de prova, é juridicamente viável quando o
descumprimento das condições impostas ocorreu durante a vigência
do benefício, conforme orientação fixada no Tema Repetitivo n. 920
do STJ (REsp n. 1.498.034/RS).

6. A manutenção do entendimento contrário frustraria a finalidade
do instituto, pois beneficiaria de forma indiscriminada aqueles que
descumprem as condições impostas durante o período de prova.

7. No caso concreto, constatou-se que a revogação do benefício
ocorreu em virtude do descumprimento das condições durante o
período de prova, não havendo manifesta ilegalidade que justificasse
a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

 1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A revogação da suspensão condicional do processo é
possível após o período de prova, se o descumprimento das
condições ocorreu durante sua vigência.

 CF/1988, art. 105, II, "a"; Lei n. 9.099Dispositivos relevantes citados:
/1995, art. 89, § 3º e § 5º.

: STJ, REsp n. 1.498.034/RS, rel.Jurisprudência relevante citada
Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, j. ; STJ, AgRg no HC28/08/2023
n. 873.348/RJ, rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 

.12/11/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 104/108) interposto por
FRANCISCO PACHECO DA ROSA contra a decisão (fls. 96/98) que não
conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado como incurso no
artigo 50, inciso I, da Lei n. 6.766/1.979 (fls. 9/13).

Realizada a audiência de suspensão condicional do processo, o
agravante aceitou as condições do benefício e foi fixado o prazo de 02 (dois)
anos como período de prova.
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Posteriormente, o Ministério Público requereu a revogação do
benefício devido ao descumprimento das condições impostas, tendo o Juízo da
Vara Criminal da Comarca de Imbituba/SC revogado a suspensão condicional
do processo com fundamento no artigo 89, § 4º, da Lei n. 9.099/1995 (fls. 15
/16).

Impetrado pela Defesa, o Tribunal de origem denegouhabeas corpus 
a ordem (fls. 18/24).

Sustenta a Defesa que o agravante foi denunciado como incurso no 
art. 50, I, da Lei n. 6.766/79, ocasião em que lhe foi concedida a suspensão
condicional do processo e, portanto, fixado o prazo de 2 anos como período de

(fl. 105).prova, contados a partir de 04/02/19 
Relata que o Ministério Público do Estado de Santa Catarina alegou

que Francisco não comprovou a elaboração e execução do PRAD, razão pela qual
pugnou pela revogação da benesse, o que foi deferido pelo togado singular em 15

(fl. 105)./03/24 
Afirma que o agravante aceitou o benefício em 04/02/2019, sendo

fixados 02 (dois) anos como período de prova, assim, sua revogação só poderia
ter ocorrido até 04/02/2021 e a decisão que revogou o benefício ocorreu em 15
/03/2024, 03 (três) anos após o término do período de prova.

Entende que há flagrante ilegalidade, visto que a decisão de
revogação da suspensão condicional  apresenta  do processo clara afronta ao art.
89, §5º, da Lei n. 9.099/95 que determina que, expirado o prazo sem revogação,

(fls. 106/107).o juízo declarará extinta a punibilidade 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo ao Órgão colegiado.
O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões ao agravo,

manifestando-se pelo não provimento do agravo regimental (fls. 114/116).
O Ministério Público do Estado de Santa Catarina apresentou

contrarrazões ao agravo, manifestando-se pelo não provimento do agravo
regimental, mantendo-se a decisão agravada (fls. 119/124).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está fundamentada nos seguintes termos (fls. 96
/98):

 
[...] O habeas corpus substitutivo de recurso ordinário não merece
conhecimento.
Apontam os impetrantes como ato coator o acórdão que denegou a
ordem de habeas corpus proferido pela Primeira Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (fls. 18/24).
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Nos termos do art. 105, II, "a", da Constituição Federal (CF/1988),
compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgar em recurso
ordinário a decisão denegatória de habeas corpus decididos em única
ou última instância pelos tribunais estaduais.
Assim, a jurisprudência consolidada do STJ estabelece que é incabível
o conhecimento do habeas corpus perante esta Corte Superior como
substitutivo de recurso ordinário, salvo nos casos de flagrante
ilegalidade, hipótese que será a ordem concedia de ofício:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
INCOMPATIBILIDADE DA VIA DO HABEAS CORPUS PARA
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AFASTAMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO EM RAZÃO DA CONDENAÇÃO POR
ASSOCIAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME [...].
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) não admite a
impetração de habeas corpus como substitutivo de recurso
ordinário, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica nos autos.
[...].
6. Não há flagrante ilegalidade na decisão que afasta a
aplicação da minorante do tráfico privilegiado em razão da
condenação por associação para o tráfico, sendo a reanálise
fático-probatória vedada nesta via processual.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 873.348/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO
DE DROGAS. MINORANTE. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM
JULGADO. WRIT SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A condenação do agravante transitou em julgado em 10/9
/2024;
nestes casos, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
uníssona no sentido de que não cabe a utilização de habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de revisão
criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de
lesão ao direito de locomoção. Precedentes.
[...].
(AgRg no HC n. 949.146/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11
/2024, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS.
APREENSÃO DE DROGAS E MATERIAL CARACTERÍSTICO DO
TRÁFICO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício.
[...].
(AgRg no HC n. 946.588/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25
/10/2024, grifamos).

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, e não
havendo flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de
ofício, a impetração não deve ser conhecida.
Ante exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Entende esta Corte que [ ]n ão se admite a impetração de habeas

corpus em substituição ao recurso próprio, exceto quando verificada de plano a
 (AgRgexistência de flagrante ilegalidade, que não se verifica no caso dos autos

no HC n. 935.521/DF, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 18/02/2025, DJEN de 25/02/2025).

Na hipótese, requer a Defesa o trancamento da ação penal,
argumentando que teria ocorrido a extinção da punibilidade, nos termos
previstos no artigo 89, § 5º, da Lei n. 9.099/1995, pois revogada a suspensão
condicional do processo após o transcurso de 02 (dois) anos do período de
prova.

No voto condutor do acórdão, o relator concluiu (fl. 22):
 
[...] inexiste irregularidade na decisão que indeferiu o pedido de
extinção da punibilidade formulado pela defesa, uma vez que não há
nos autos informações de que o paciente tenha comprovado a
elaboração e execução do Projeto de Recuperação de Área Degradada
(PRAD) junto ao órgão municipal ambiental (SEMA), sendo certo que o
descumprimento das condições impostas sem qualquer justificativa
não deve beneficiar o acusado, ainda que tenha esgotado o prazo de 2
(anos) da suspensão condicional do processo.
 
O entendimento do Tribunal de origem está em harmonia com a

jurisprudência consolidada nesta Corte.
Registre-se que
 
[A] Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do

 Recurso Especial Repetitivo n. 1.498.034/RS fixou a
compreensão de que o descumprimento das condições impostas
durante o período de prova da suspensão condicional do
processo autoriza a revogação do benefício mesmo que já

, desde que referente a fato ocorridoultrapassado o prazo legal
durante sua vigência (AgRg no RHC n. 182.066/GO, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/08/2023, DJe de
30/08/2023 - grifamos).
 
No mesmo sentido:
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. 

. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO REVOGAÇÃO APÓS O
.PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE. TEMA 920 DO STJ

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que revogou a suspensão
condicional do processo após o decurso do período de prova, em razão
de descumprimento das condições impostas, conforme previsto no art.
89, § 3º, da Lei n. 9.099/1995. A defesa pleiteia a manutenção da
extinção da punibilidade, argumentando que a revogação do benefício
após o prazo seria ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a utilização
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; e (ii)
estabelecer se é possível a revogação da suspensão condicional do
processo após o término do período de prova, em casos de
descumprimento das condições impostas durante sua vigência. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, salvo nos casos em que há flagrante ilegalidade,
situação que possibilita a concessão da ordem de ofício, conforme
entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo
Supremo Tribunal Federal.
4. A revogação da suspensão condicional do processo, mesmo
após o decurso do período de prova, é juridicamente viável
quando o descumprimento das condições impostas ocorreu
durante a vigência do benefício, conforme orientação do Tema
920 do STJ (REsp n. 1.498.034/RS).
5. A manutenção do entendimento contrário frustraria a finalidade do
instituto, pois beneficiaria de forma indiscriminada aqueles que
descumprem as condições impostas durante o período de prova.
6. No caso concreto, constatou-se que a revogação do benefício
ocorreu em razão do descumprimento das condições durante o
período de prova, não havendo manifesta ilegalidade que

.justificasse a concessão da ordem de ofício
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO (HC n. 947.686/RJ, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024,
DJEN de 18/12/2024 - grifamos).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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